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EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  
 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE CLINICAS OU RESIDENCIAS PSIQUIATRICAS 

PARA TRATAMENTOS DE TRANSTORNOS MENTAIS, USUARIOS DE DROGAS E 

ETILISMO, COM INTGERNAÇÃO VOLUNTARIA E COMPULSORIA, EM REGIME 

FECHADO, DE AMBOS OS SEXOS.             . 

 

                                                   

R E C I B O  

 

A empresa........................................................................................., CNPJ ........................ retirou 

este edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail 

....................................................................... ou pelo fax: (xx) ........................  

 

 

................................................., aos ____/_____/_______ 

 

 

_____________________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

OBS: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO A PREGOEIRA PELO E-MAIL: 

licitacao1@caboverde.mg.gov.br PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS 

INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 

 

 

O município de Cabo Verde/MG, não se responsabiliza por comunicações à empresa que não 

encaminhar este recibo ou prestar informações incorretas no mesmo.  

 

 

mailto:licitacao1@caboverde.mg.gov.br


 

 

Prefeitura Municipal de Cabo Verde 
Estado de Minas Gerais 

Av. Oscar Ornelas n.º 152 – Tel/Fax (35) 3736.1220 

CNPJ. : 17.909.599/0001-83 – CEP. 37880-000 
Data fundação: 15/08/1762 – Emancipação Político-Administrativa 30/10/1866 

 

 

EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABO VERDE, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que, na Prefeitura Municipal de Cabo Verde,  com 

sede na Av. Oscar Ornelas, nº 152, Centro, Cabo Verde – MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

17.909.599/0001-83, mediante designação da Comissão Permanente de Licitação, conforme 

Portaria 002/2022, encontra-se aberto o Processo Licitatório nº 137/2022 na modalidade 

INEXIGIBILIDADE 008/2022 para CREDENCIAMENTO Nº 003/2022, nos termos da Lei º 

8666/1993 e suas alterações posteriores e Decreto Municipal 043/2022, encerrando-se o prazo 

para recebimento dos envelopes dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para o 

Credenciamente, no local, dia e hora abaixo mencionados.  

Serão recebidos os envelopes com a documentação de Habilitação para o Credenciamento, 

na Sala de Licitações, da Prefeitura Municipal, com sede na Rua Prefeito Carlos de Souza 

Filho, nº 175 - Centro, na cidade de Cabo Verde/MG a partir das 08h30m do dia 

14/04/2022. A Comissão Permanante de Licitação reunir-se-a para conferência e registro, 

sempre que houver o recebimento de envelopes e a ordem dos serviços será de acordo com 

a entrega da documentação para credenciamento.  

  

2 - DO OBJETO 

 

2. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE CLINICAS OU RESIDENCIAS PSIQUIATRICAS 

PARA TRATAMENTOS DE TRANSTORNOS MENTAIS, USUARIOS DE DROGAS E 

ETILISMO, COM INTGERNAÇÃO VOLUNTARIA E COMPULSORIA, EM REGIME 

FECHADO, DE AMBOS OS SEXOS.             . 
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2 – LOCAL ONDE PODERÁ SER EXAMINADO O EDITAL E SER ADQUIRIDO 

 

2.1 - Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet, no site deste 

Município, no endereço www.caboverde.mg.gov.br, isento de custos, e também permanecerá 

afixado no Quadro de Avisos localizado no hall de entrada da Sala de Licitações desta 

Prefeitura, localizada na Rua Pref. Carlos de Souza Filho, 175, e estará disponível para consulta 

no horário de 08h30m às 17h00m, de segunda a sexta-feira. O fornecimento do edital, 

preferencialmente será através de e-mail licitacao1@caboverde.mg.gov.br independe de 

qualquer pagamento.  

 

NÃO SERÁ ENCAMINHADO EDITAL VIA POSTAL E/OU ATRAVÉS DE FAC-

SÍMILE. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

 

3.1. Habilitação Jurídica: 

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual; 

b) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da consolidação 

respectiva. Devidamente registrado, em se tratando de sociedadeempresária e sociedade simples, 

e quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício e respectivas alterações contratuais. 

 

3.2. Regularidade Fiscal, Trabalhista e Econômico/Financeira: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da 

Fazenda, atualizada; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

http://www.caboverde.mg.gov.br,/
mailto:licitacao1@caboverde.mg.gov.br
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa Conjunta da Receita 

Federal do Brasil (site: www.receita.fazenda.gov.br), nos termos do Decreto Federal nº 

5.586/2006; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: do domicílio ou sede da licitante: Certidão 

Negativa de Débitos Estaduais; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante: 

Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por leis; (site: www.mpas.gov.br); 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa (site: www.tst.gov.br/certidao); 

h) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (site: 

www.caixa.gov.br); 

i) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, certidão negativa de recuperação judicial, válida pelo prazo de 90 (noventa) dias 

contados a partir da data de sua emissão, no caso de não haver data de validade expressa no 

documento. 

 

3.3. Regularidade Técnica: 

a) Cópia do Alvará Sanitário; 

b) Comprovante de Alvará de funcionamento da empresa; 

c) Comprovante do número do CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde) retirado 

da página do Ministério: http://cnes.datasus.gov.br/,. NO CASO DE CLÍNICA; 

d) Certificado de Registro da Unidade Prestadora no CRM-MG, NO CASO DE CLÍNICA; 

e) Declaração do Nome do responsável técnico, anexando: 

e.1) Cópia do diploma e título de especialidade; 

e.2) Cópia do CPF do(s) profissional(is); 

e.3) Cópia de registros do profissional, nos respectivos conselhos; 

http://cnes.datasus.gov.br/
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3.4. Outras comprovações: 

a) Carta proposta datada e assinada pelo representante legal da empresa, nos termos do modelo 

que compõe o Anexo II deste edital. 

b) O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), art.3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que não estiver 

sujeito a quaisquer dos impedimentos constantes do §4 deste artigo, caso tenha interesse em 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 à 49 da lei citada deverá comprovar 

sua condição, na habilitação por meio de uma declaração, conforme modelo constante no Anexo 

III – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

c) Declaração do licitante demonstrando a regularidade no cumprimento do Estatuto da Criança 

e do Adolescente, conforme dispõe o art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, e para fins 

do disposto no art. 1º da Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, combinado com o art. 1º do Decreto 

Federal nº 4.358, de 05/9/2002, e no objetivo de cumprir a exigência do Inciso V, do Artigo 27 

da Lei nº 8.666, de 21/6/1993, conforme modelo sugerido no Anexo V – Modelo de Declaração 

 

3.5. Os documentos poderão ser apresentados por original, ou por qualquer processo de 

cópia reprográfica autenticada por Tabelião por força de Lei ou por publicação em órgão 

da imprensa oficial na forma da lei ou cópia simples por meio do cotejo do documento 

original para autenticação por funcionário do Município. 

 

3.6. A aceitação dos documentos obtidos via Internet ficará condicionada à confirmação de sua 

validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, por funcionário 

do Município. 

3.7. Para efeito de validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 

Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso 

de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua expedição. 

3.8. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, administrativo e 

penalmente. 
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3.9. Caso não utilizada a faculdade prevista no subitem 3.4 alínea “b”, será considerado que o 

licitante optou por renunciar aos benefícios previstos. 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO DOS PROPONENTES: 

 

4.1. Cada proponente deverá apresentar, ANEXO AOS ENVELOPES, o respectivo ato 

constitutivo e todas as alterações, ou a consolidação, juntamente com a carta de 

credenciamento, nos termos do modelo que compõe o Anexo IV deste edital, em papel 

timbrado da proponente subscrita pelo seu representante legal, com firma reconhecida, ou 

procuração, assinada também por seu representante legal, designando uma pessoa para 

representá-la, credenciada com poderes perante a Comissão Permanente de Licitação para todos 

os atos relativos à presente licitação, em especial para interpor recursos ou desistir de sua 

interposição, com firma reconhecida, nos moldes do ANEXO IV, integrante deste Edital. 

 

4.1.1. Somente poderá manifestar-se nas reuniões e solicitar que sejam consignados assuntos 

nas atas de reuniões da Comissão de Licitação: 

a) Representante legal da empresa, indicado em seu contrato social e portando documento 

oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo se autenticada por 

cartório; 

b) Procurador, munido de procuração pública ou particular com firma reconhecida em cartório 

e portando documento oficial de identidade original, vedada a apresentação de fotocópia, salvo 

se autenticada por cartório; 

Parágrafo Único - A carta de credenciamento, pública ou particular (com firma reconhecida), 

conferirá poderes ao representante para atuar em nome da proponente nesta licitação, com 

poderes para examinar as propostas, impugná-las, oferecer recursos e exercer todas as 

prerrogativas previstas neste Edital e na Lei Federal 8.666/93. O representante oficialmente 

indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO IV – Modelo de Carta de 
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Credenciamento, deverá estar obrigatoriamente munido de cédula oficial de identidade, 

sob pena de não ser admitida a sua atuação. 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO: 

 

5.1. Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a 

documentação exigida, concordando com os valores fixados pela Administração, constante no 

Anexo I - Termo de Referência. 

 

5.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente do presente processo, servidor ou dirigente 

do Município ou responsável pela licitação, conforme art. 9º, III, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações. 

 

6. DA FORMA E LOCAL DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS 

 

6.1. Os documentos deverão ser entregues em envelope fechado e identificado, a partir da data 

de 04/04/2022, ás 08h:30min., na Sala de Licitação, situada na  Rua Pref. Carlos de Souza Filho, 

nº175 - Centro, Cabo Verde MG, contendo, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO VERDE - MG 

PROCESSO Nº 137/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022 - CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

RAZÃO SOCIAL: 

 

6.1.1 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por documentação enviada via postal ou 

entregue em outros setores que não sejam o acima especificado. 

 

6.2. A simples apresentação do envelope com a documentação submete o interessado às 

condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 
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6.3. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, 

com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às 

exigências deste Edital, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto no subitem 

7.4.1. 

 

6.4. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, administrativo e 

penalmente. 

 

 

7. DO JULGAMENTO 

 

7.1. Considerar-se-á habilitada a pessoa jurídica que apresentar corretamente e em tempo 

hábil, toda a documentação exigida. 

7.2. A inabilitação importa em perda do direito de credenciamento. 

7.3. A critério da Comissão de Licitação, poderá ser feita visita às empresas interessadas, 

quando serão observadas as condições de higiene e de aparelhamento. 

 

7.4. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) que atenderem o previsto no item 3.4, alínea “b” e os 

microempreendedores individuais; 

 

7.4.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEI, ME e EPP deverão 

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição 

com relação à regularidade fiscal; 

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as MEI, ME 

e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 

licitante for declarada a vencedora do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa. 
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b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para contratação, ou revogar a licitação. 

7.5. As dúvidas porventura surgidas no decorrer da abertura do envelope (documentação), em 

sendo possível, serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação na própria reunião, 

com a respectiva consignação em ata, ou darão ensejo à suspensão da reunião para análise pelos 

membros da Comissão, que fixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos. 

7.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar aos licitantes 

o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 

escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou a desclassificação, nos termos do § 3º 

do artigo 48, Lei 8.666/93. 

 

8. DO CONTRATO 

 

8.1. Com o(s) habilitado(s) e credenciado(s) será firmado Contrato de prestação de serviços 

pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, bem como ser prorrogado 

por igual período, através de termo aditivo. 

 

8.1.1. Após a homologação do processo licitatório, o(s) credenciado(s), através do(s) 

representante(s) legal(is), será(ão) convocado(s) para a assinatura do CONTRATO, a qual será 

dado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento do ato 

convocatório, para comparecimento e assinatura, no horário estabelecido, no Setor de 

Licitações, situado na Rua Pref. Carlos de Souza Filho, nº 175 - Centro, CEP- 37.880-000 – 

Cabo Verde/MG. 

 

8.1.2. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, desde que 

solicitado por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela 

Administração. 
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8.1.3. Quando o fornecedor não retirar, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido, sem justificar os motivos para a Administração ou apresentar 

justificativa não aceita pela mesma, serão aplicadas as penalidades cabíveis. 

 

8.2. As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no 

instrumento contratual. 

 

8.3. Os empregados do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com o 

Município/Secretaria Municipal de Saúde, sendo de exclusiva responsabilidade daquele as 

despesas com remuneração dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer 

outros encargos que forem devidos, referentes aos serviços e empregados. 

 

8.4. O eventual inadimplemento pelo CREDENCIADO quanto aos encargos previstos no item 

anterior não transfere ao Município/Secretaria Municipal de Saúde a responsabilidade pelo seu 

pagamento e nem poderá onerar o objeto do Instrumento Contratual. 

 

8.5. O Município/Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, rever e alterar a 

forma e a abrangência previstas no Instrumento Contratual, ampliando ou limitando os serviços 

de assistência à saúde prestados pelo CREDENCIADO, de acordo com sua disponibilidade 

orçamentária. 

 

 

8.6. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.6.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida para o certame, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, na forma 

prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento do caso ao Ministério 

Público para a aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, 
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salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo 

CONTRATANTE. 

 

8.6.2. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, bem como o descumprirem total ou parcialmente os contratos 

administrativos e as atas de registro de preço celebradas com o Município de Cabo Verde, serão 

aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 

observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 

I - advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre 

o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das  

necessárias medidas de correção; 

II - multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obra não 

cumprida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da Ata de Registro de Preços, independente 

da aplicação de outras sanções previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário se recusar a 

assinar o contrato, ou não aceitar ou retirar a ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar 

a garantia contratual ou apresentar documentos irregulares ou falsos; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso 

de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o 

torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Cabo Verde, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
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concedida sempre que o contratado ressarcir com o Município de Cabo Verde pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo. 

§ 1º O valor da multa aplicada nos termos do inciso II desta clausula, será descontado dos 

pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso os valores não sejam 

suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia no prazo máximo de 10 dias a contar 

da aplicação ou cobrado judicialmente. 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

8.7. O Instrumento Contratual poderá ser rescindido a qualquer momento, mediante 

comunicado escrito à outra parte, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 

8.8. A inexecução total ou parcial do Instrumento Contratual enseja sua rescisão, nos termos do 

art. 77 da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no art. 78 do mesmo 

diploma legal, a saber: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

b) Atraso injustificado no início dos serviços; 

c) Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao 

Município/Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim como 

cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado; 

e) Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual, como também a de seus 

superiores; 

f) Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do §1º, do art. 

67, da Lei 8.666/93; 

g) razões de interesse público; 
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h) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Termo de Credenciamento/Contrato de Prestação de Serviços. 

i) Ocorrendo rescisão, os tratamentos que estiverem em andamento deverão ser mantidos até o 

seu término ou posterior deliberação das partes, que se comprometem a respeitar as cláusulas 

contratuais. 

j) Os demais direitos e obrigações das partes serão objeto de contrato de prestação de serviço, 

na forma da minuta que é parte integrante do presente Credenciamento. 

 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 

9.1. Deverão ser observadas e cumpridas todas as formas e condições de prestação dos serviços, 

constantes no Anexo I – Especificação do Objeto- Termo de Referência, deste Edital. 

 

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

02 08 01 10 301 1003 2.035 - 339039 – ficha 243 

10.1 A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2022 

correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

ADMINISTRATIVOS 

 

11.1. Decairá do direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não o fizer até o 2º 

(segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, conforme disposto no 

§ 2º do Art. 41, da Lei nº 8.666/93. 

 

11.2. Sem prejuízo do prazo citado do subitem anterior, a impugnação será decidida no prazo 

de 03 (três) dias úteis, observando em qualquer caso o disposto no § 3º do Art. 41, da Lei nº 

8.666/93. 
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11.3. A impugnação será dirigida à Comissão Permanente de Licitação e, feita tempestivamente 

pelo licitante, não o impedirá de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da 

decisão administrativa a ela pertinente. 

 

11.4. Os recursos deverão ser apresentados por escrito e protocolados no Setor de Protocolos 

da Prefeitura Municipal de Cabo Verde, dirigidos à Comissão Permanente de Licitação. 

 

11.5. A Comissão de Licitação terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para exame e julgamento 

do recurso. 

 

11.6. Conforme faculta o artigo 109 da Lei Federal nº 8666/93, as licitantes que se julgarem 

prejudicadas, poderão interpor recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitação, 

no curso do procedimento licitatório, contra as seguintes decisões: 

a) De habilitação ou inabilitação de licitante; 

b) De julgamento das propostas (classificação/desclassificação); 

 

11.7. Os recursos deverão ser dirigidos a Secretária Municipal de Suprimentos, por intermédio 

do Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou mantendo-a, fazê-lo subir devidamente instruído para a 

decisão em 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

 

11.8. Deverão ser observados os pressupostos de admissibilidade recursal: legitimidade; 

interesse de recorrer; a existência de ato administrativo decisório; tempestividade; a forma 

escrita; fundamentação; pedido de nova decisão. 

 

11.9. Os recursos serão opostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação da 

decisão ou da lavratura da ata se presente na sessão a licitante interessada em recorrer, e terão 

os efeitos previstos em lei. 
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11.10. Das decisões de anulação ou revogação da licitação e de aplicação das penas de  

advertências, suspensão temporária ou de multa, caberá recurso à autoridade superior por 

intermédio daquela que proferiu a decisão. 

 

11.11. Interposto o recurso, dele será dada ciência às demais licitantes, que poderão impugná-

lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

11.12. Os recursos e impugnações do edital deverão ser entregues no Setor de Licitação do 

Município de Cabo Verde, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitação, no horário de 

09h as 16h, onde será emitido comprovante de recebimento. 

 

11.13. Para Impugnação do edital ou interposição de recursos, o interessado ou licitante deverá 

apresentar junto com suas razões, os documentos necessários que identifiquem a empresa ou 

pessoa física (caso não seja sócio ou proprietário, deverá apresentar procuração registrada no 

cartório), bem como que identifiquem suas alegações. 

 

11.14. A Prefeitura Municipal de Cabo Verde não se responsabilizará por recursos e 

impugnação endereçada via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do Setor 

de Licitação e, que, por isso, não sejam entregues no prazo legal. 

 

 

12. DOS ESCLARECIMENTOS E DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. As dúvidas surgidas na aplicação deste Edital serão esclarecidas pela Comissão 

Permanente de Licitações, facultando-se aos interessados formular consultas até o 10º (décimo) 

dia útil antecedente à data da realização da licitação para o credenciamento. 

12.1.1. As consultas deverão ser feitas à Comissão Permanente de Licitações através da Internet 

pelo e-mail licitacao1@caboverde.mg.gov.br ou através do fone (35) 99711-0069. 
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12.1.2. A resposta será fornecida em até 03 (três) dias úteis após o recebimento da consulta, no 

endereço fornecido pelo interessado (e-mail ou fax), podendo, ainda, ser disponibilizada através 

da internet. 

12.2. É de inteira responsabilidade do interessado acompanhar as informações disponíveis no 

endereço eletrônico www.caboverde.mg.gov.br e/ou divulgadas na Imprensa Oficial. 

 

13 – DO FORO  

 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste edital, que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no FORO da Comarca de Cabo Verde - MG, 

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Prefeitura Municipal de Cabo Verde/MG, 13 de abril de 2022 

 

 

Luciana Pezzi Vitorino Reis 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

Cláudio Antônio Palma 

Prefeito Municipal 

Jackeline 

Assessora Jurídica 

OAB/MG 180.774                    
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DO OBJETO                                 

CREDENCIAMENTO DE CLINICAS OU RESIDENCIAS PSIQUIATRICAS PARA TRATAMENTOS DE TRANSTORNOS 

MENTAIS, USUARIOS DE DROGAS E ETILISMO, COM INTGERNAÇÃO VOLUNTARIA E COMPULSORIA, EM REGIME 

FECHADO, DE AMBOS OS SEXOS.             . 

 

2 – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUANTIDADES E PRAZOS 

2.1 – O prestador de serviços devera, obrigatoriamente, disponibilizar todo medicamento, tratamento psqiuiátrico e psicológico aos 

usuários dos serviços, bem como alimentação e estadia confortável.  

 

2.2 – A clínica deverá oferecer internação em Regime Fechado por no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 

2.2 – As internações deverão ocorrer de acordo com a necessidade do Município, no máximo de 10 (dez) internações; 

 

2.3 – deverão ser disponibilizadas no mínimo 01 (um) dia por mês para visita da família; 

 

2.4 – As ofertas e/ou necessidades além desta cota deverão ser discutidas antecipadamente entre as partes; 

 

2.6 – Os valores a serem pagos pelas internações serão corrigidos anualmente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Esxpecial - 

IPCA-E, que é o indexador oficial da Prefeitura de Cabo Verde.  
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3 – DOS VALORES A SEREM PRATICADOS NESTE PROCESSO 

Os quantitativos foram levantados de acordo com demandas dos exercícios anteriores, em clínicas já contratadas, bem como pesquisa 

do mercado atual.    

Unidade Quantidade Objeto Valor unitário Valor global 

Mês 12 CREDENCIAMENTO DE CLINICAS OU RESIDÊNCIAS 

PSIQUIATRICAS PARA TRATAMENTOS DE TRANSTORNOS 

MENTAIS, USUARIOS DE DROGAS E ETILISMO, COM 

INTERNAÇÃO VOLUNTARIA E COMPULSORIA, EM 

REGIME FECHADO, DE AMBOS OS SEXOS.              

R$ 1.400,00 

 

(por mês por 

paciente internado) 

R$ 16.800,00 

 

 

                                                                                            

6 – JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a contratação em questão, através de Credenciamento, para suprir a demanda dos usuários deste Município, que necessitam 

de internação fechada.  

 

7 – UNIDADE FISCALIZADORA 

Atividade exercida de modo sistemático pelo Contratante, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais em 

todos os seus aspectos, neste caso exercida pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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Prefeitura Municipal de Cabo Verde, 14 de abril de 2022. 

 

Luciana Pezzi Vitorino dos  Reis 

Presidente da CPL
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  

 

 

OBJETO:  

 

RAZÃO SOCIAL:  ____________________________________________________ 

CNPJ:  ______________________________________________________________ 

ENDEREÇO:  ________________________________________________________ 

TEL.:  _______________________________________________________________ 

 

Pelo presente, apresentamos à Prefeitura Municipal de Cabo Verde/MG, nossa proposta, de acordo 

com todas as condições fixadas no Edital do Processo Licitatório n° 137/2022 – Credenciamento 

003/2022 e para tanto apresentamos nosso preço, livre de toda e qualquer despesa direta e/ou 

indireta, conforme o que segue: 

 

 

 

VALOR TOTAL (por 

extenso):............................................................................................................. 

 

Validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data 

 

Condições de Pagamento: Conforme Edital 

 

Apresentamos nossos dados bancários: 

Nome do Banco_____________ N° _____ Nome da Agência______________ N° _______ 

Número da Conta ______________________ 

__________,_____ de _______de 2022. 

 

 

 

________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

 

FICHA DE CADASTRO DA EMPRESA 

 

Razão Social: __________________________________________________________ 

Nome Fantasia: __________________________ CNPJ: ________________________  

Inscrição Estadual: __________________ Inscrição Municipal: ________________  

N° de Registro na Junta Comercial: ________________________ Data: __/__/____ 

Endereço: ________________________________ Nº ____ Bairro: _______________       

Cidade: ________________________ UF: ______ CEP: _______________________ 

Email: _____________________________________ TEL: _____________________ 

Porte da Empresa (ME, EPP, EMP, EGP, MEI): ____________________________ 

Objeto Social: __________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________ 

 

Responsável pela Empresa 

Nome: ________________________________________________________________ 

RG: ______________________________ Órgão Expedidor: __________________  

CPF: _________________________ PIS/PASEP: ____________________________ 

 

Sócios da Empresa:  

Nome: ________________________________________ Porcentagem: __________ 

RG: ______________________________ Órgão Expedidor: __________________  

CPF: _________________________ PIS/PASEP: ____________________________ 

(INFORMAR TODOS OS SÓCIOS) 

Dados Bancários da Empresa: 

Nome do Banco: _____________________________ N° do Banco: ______________  

Nome da Agência: ___________________________ N° da Agência:  _____________ 

Número da Conta _______________________ 

(Estes dados devem ser apresentados junto à proposta da empresa – Envelope n° 1) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________________________ 

CNPJ:  ____________________________ 

 

Ref.:    PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  

            

 

 

  Pela presente declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do 

artigo 4º da Lei Federal nº. 10.520 de 17/07/02, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital. 

 

 

__________,_____ de _______de 2022. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________ 

CNPJ:  ______________________________________ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  
 

 

 

        Declaramos a inexistência de fato impeditivo quanto à habilitação para participar neste Pregão, 

bem como estamos cientes de que devemos declará-los quando ocorridos durante o certame. 

 

Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei. 

 

 

 

__________,_____ de _______de 2022. 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

          Prefeitura Municipal de Campestre 
Estado de Minas Gerais 

Serviço Municipal de Compras e Licitações 

  

 

1 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

RAZÃO SOCIAL:  __________________________________ 

CNPJ:  ___________________________________________ 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  
 

 

DECLARAMOS, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

    

Ressalva:   ______ emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

  

__________,_____ de _______de 2021. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 

 

 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

RAZÃO SOCIAL:  __________________________________ 

CNPJ:  ___________________________________________ 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  
 

A Empresa ___________________________________, com sede na cidade de 

______________________________ na (rua, avenida, 

etc)__________________________, nº.____, inscrita no CNPJ/MF sob o número 

____________________, neste ato representada por 

_____________________________ portador da carteira de identidade nº. 

_______________, DECLARA, sob penas da Lei, que se enquadra como 

Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, 

estando apta a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas pela Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 
__________,_____ de _______de 2022. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

 

 

 
Obs: Para essa declaração ter validade, a licitante deverá apresentar certidão de enquadramento no Estatuto 

Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da licitante, 

de acordo com a Instrução Normativa DNRC nº. 103/2007. 
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ANEXO VIII 

 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 
 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração, a (razão social da empresa), 

com sede (endereço completo) inscrita no CNPJ/ MF sob o nº (nº do CNPJ), 

nomeia e constitui seu bastante procurador (a) o(a) Sr. (a) (nome do representante) 

portador (a) da cédula de identidade  (nº RG),  e CPF (nº CPF), a quem confere 

amplos poderes para representar perante o Município de Cabo Verde/MG, na 

Sessão de Credenciamento nº  003/2022, o qual está autorizado a requerer vistas 

de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, formular lances 

verbais, negociar a redução de preços, desistir e interpor recursos, rubricar 

documentos e assinar atas, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

Comissão de Licitação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, em nome da outorgante. 
 

 

__________,_____ de _______de 2022. 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IX 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 137/2022 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 008/2022  

 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, o MUNICÍPIO DE CABO VERDE/MG, 

por intermédio da Prefeitura, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

17.909.599/0001-83, sediado na Av. Oscar Ornelas, nº 152 - Centro, neste ato, representada por seu 

Prefeito Municipal, Sr. Cláudio Antônio Palma, doravante simplesmente denominado 

CREDENCIANTE e a Empresa (qualificação) adiante denominada simplesmente CREDENCIADO, 

por este instrumento e na melhor forma de direito, acordam, vinculados, INEXIGIBILIDADE nº 

008/2022, CREDENCIAMENTO Nº 003/2022, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, em conformidade com o Processo Licitatório nº 137/2022, 

para fins de credenciamento de pessoas jurídicas mediante as condições e cláusulas seguintes: 

 

DO OBJETO 

 

Cláusula 1ª. O presente contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE CLINICAS OU 

RESIDENCIAS PSIQUIATRICAS PARA TRATAMENTOS DE TRANSTORNOS 

MENTAIS, USUARIOS DE DROGAS E ETILISMO, COM INTERNAÇÃO VOLUNTARIA 

E COMPULSORIA, EM REGIME FECHADO, DE AMBOS OS SEXOS, e conforme constante 

no Anexo I, parte integrante deste Edital. 

 

Cláusula 2ª. O Edital e seus anexos são partes integrantes deste contrato. 

 

DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Cláusula 3ª. A prestação dos serviços correspondem aos valores inseridos na Tabela de referência 

do Anexo I do Edital. 

 

a) A quantidade das internações serão de no máximo 10 (dez) usuários. 

b) Na constância do contrato, o quantitativo dos serviços poderá ser readequado, se 

verificado nas diversas regiões do Município, a existência de demanda reprimida ou a 

necessidade de expandir a capacidade de determinada oferta, mediante justificativa do gestor 

municipal, e em conformidade com a disponibilidade financeira do Município. 
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c) Número de Clínicas/Residências Psiquiátricas a serem Credenciados: NÃO HÁ 

 

PRAZO E LOCAIS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Cláusula 4ª. As internações deverão ser realizadas em local próprio e de posse do Licitante, 

que proporcionem o máximo de conforto aos internos. 

 

Cláusula 5ª. O prestador de serviços devera, obrigatoriamente, disponibilizar todo medicamento, 

tratamento psqiuiátrico e psicológico aos usuários dos serviços, bem como alimentação diária.  

 

Cláusula 6ª. A clínica deverá oferecer internação em Regime Fechado por no mínimo 60 

(sessenta) dias. 

 

Cláusula 7ª. As internações deverão ocorrer de acordo com a necessidade do Município, 

e no máximo de 10 (dez) internações; 

 

Cláusula 8ª Deverão ser disponibilizadas no mínimo 01 (um) dia por mês para visita da 

família; 

 

Cláusula 9ª. As ofertas e/ou necessidades além desta cota deverão ser discutidas 

antecipadamente entre as partes; 

 

Cláusula 10ª.  Os valores a serem pagos pelas internações serão corrigidos anualmente 

pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Esxpecial - IPCA-E, que é o indexador 

oficial da Prefeitura de Cabo Verde. 

 

DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Cláusula 11ª. O preço unitário da(s) internaçao(s) está(ao) fixado(s) pelo Decreto Municipal 

43/2022 de 08/04/2022. 

 

a) Os reajustes dos valores pagos serão os estabelecidos pelo indica IPCA-E, sempre 

na renovação do Contrato, se houver. 

b) As internações serão divididas entre as empresas contratadas de forma proporcional 

ao quantitativo mensal de exames que poderão ser ofertados pela unidade candidata. 

 

Cláusula 12ª. A estimativa de quantitativos foi realizado e solicitado pela Secretaria 

Municipal de Saúde e corresponde à realização ded internações anuais no Município de Cabo 

Verde, conforme levantamento realizado, e deverá ser distribuídos entres as empresas 
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selecionadas. 

Cláusula 13ª. O pagamento pelo serviço prestado pela contratada será efetuado 

mensalmente. 

Cláusula 14ª. Até o último dia útil de cada mês, para efeito de conferência da produção do 

período deverá ser encaminhada a Secretaria Municipal de Saúde do Município Cabo Verde 

uma relação nominal dos internos em tratamento. 

 

Cláusula 15ª. A relação da produção deverá conter data, assinatura e carimbo do funcionário 

da contratada responsável pela emissão do mesmo. 

 

Cláusula 16ª. A produção será conferida, e, não havendo divergências, a contratada poderá 

emitir a Nota Fiscal/Fatura, juntando a ela as Certidões Negativas de Débitos (CND) 

junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço – FGTS, dentro de seus prazos de validade encaminhando ao  setor 

competente para pagamento. 

 

Cláusula 17ª. O pagamento do preço devido pelos serviços será efetuado diretamente à 

CONTRATADA mediante a apresentação dos documentos pertinentes ao Setor  

Requisitante da CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento 

definitivo de cada parcela dos serviços realizados, e será realizado através de deposito em 

conta bancária em nome da Credenciada, sempre após a emissão da Nota Fiscal da prestação 

dos serviços. 

 

VIGÊNCIA DO CONTRATO, PRAZO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

 

Cláusula 18ª. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, a contar da 

data de sua assinatura, podendo ser rescindido antes do seu término, por conveniência 

administrativa, bem como ser prorrogado por igual período conforme preceitos da Lei 

Federal nº. 8.666/93, através de termo aditivo. 

 

Cláusula 20ª. O contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, mediante aviso prévio 

por escrito com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Cláusula 21ª. A execução dos serviços será acompanhado pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Cabo Verde. 

 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Cláusula 22ª. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

 

02 08 01 10 301 1003 2.035 - 339039 – ficha 243 
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Cláusula 23ª.  A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 

2022 correrão à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Cláusula 24ª. A contratada deverá manter local próprio e de posse do Licitante, que 

proporcionem o máximo de conforto aos internos, bem como, devera, obrigatoriamente, 

disponibilizar todo medicamento, tratamento psiquiátrico e psicológico aos usuários dos 

serviços, bem como higiene e alimentação diários. 

 

Cláusula 25ª. O tratamento dispensado às pessoas encaminhadas pela Secretaria de Saúde 

de Cabo Verde deverá ser idêntico e com o mesmo padrão de eficiência do dispensado aos 

demais clientes, constituindo causa para cancelamento imediato do Contrato qualquer tipo 

de discriminação. 

 

Cláusula 26ª. Deverão ser disponibilizadas no mínimo 01 (um) dia por mês para 

visita da família; 

 
Cláusula 27ª. A Contratada deverá possuir a qualificação e dispor de pessoal técnico 

qualificado para a prestação de serviços objeto deste certame. 

 

a) A Contratada deverá manter em seu quadro permanente, profissional responsável 

técnico devidamente habilitado perante o Conselho Regional competente. 

 

Cláusula 28ª. A clínica deverá oferecer internação em Regime Fechado por no 

mínimo 60 (sessenta) dias. 
 

Cláusula 29ª. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

Cláusula 30ª. O eventual inadimplemento pela Contratada quanto aos encargos previstos  no 

item anterior não transfere ao Município/Secretaria Municipal de Saúde de Cabo Verde /MG 

a responsabilidade pelo seu pagamento e nem poderá onerar o objeto do instrumento 

Contratual. 

 

Cláusula 3 1 ª. O Município/Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, rever 

e alterar a forma e a abrangência previstas neste Instrumento Contratual, ampliando ou 

limitando os serviços de assistência à saúde prestados pela Contratada, de acordo com sua 

disponibilidade orçamentária. 

 

Cláusula 32ª. A Contratada é obrigada a refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da má execução do 

contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, sem prejuízo da indenização cabível à Prefeitura 

Municipal de Cabo Verde /MG. 
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Cláusula 33ª. Manter, durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado, mantendo assim, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Cláusula 33ª. A Contratante obriga-se a: 

 

a) Notificar a Contratada, através da secretaria responsável pela fiscalização do 

contrato ou pelo servidor que recebe os materiais/serviços a fazer a 

entrega/substituição/reparação dos mesmos, caso necessário; 

b) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados mensalmente, considerando-se o 

número de exames efetivamente realizados por encaminhamento do Município; 

c) Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços, e nas demais 

condições acima. 

d) A Secretaria Municipal de Saúde de Cabo Verde/MG se compromete a informar 

o(s) endereço(s) da(s) empresas(s) Contratada(s) para que os usuários possam realizar 

seu exame. 

e) Os usuários serão instruídos pela Secretaria Municipal de Saúde do Município Cabo 

Verde a respeitar o Regulamento Interno da(s) Contratada(s), naquilo que não colida com 

o Contrato. 

f) Poderá haver visitas técnicas às instalações da Contratada orientadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde do Município Cabo Verde /MG. 

g) A Secretaria Municipal de Saúde poderá recusar os serviços que estiverem fora das 

especificações constantes desta licitação. 

h) O Município/Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, rever e 

alterar a forma e a abrangência previstas no Instrumento Contratual, ampliando ou 

limitando os serviços de assistência à saúde prestados pela Contratada, de acordo 

com sua disponibilidade orçamentária, respeitados os limites da lei. 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 34ª. Será respeitado o preconizado na Lei nº 8.080/90 e 8.666/93. 

 

Cláusula 35ª. O início da oferta dos atendimentos deverá ser imediato após a concretização 

do processo de credenciamento. 
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Cláusula 36ª. O acompanhamento e a fiscalização deste contrato serão realizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cabo Verde /MG, observados o disposto nos 

artigos 67 e 73 a 76 da Lei nº 8.666/93. 

 

§1º - O Secretário Municipal de Saúde atuará como Gestor deste Contrato. 

 

Cláusula 36ª. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização da execução do serviço pelo CONTRATANTE, bem como permitir o acesso às 

informações consideradas necessárias. 

 

Cláusula 37ª. A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais contatos 

realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, 

expressamente, neste Contrato. 

 

DA RESCISÃO 

 

Cláusula 38ª. O Instrumento Contratual poderá ser rescindido a qualquer momento, 

mediante notificação prévia por escrito à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

 

Cláusula 39ª. A inexecução total ou parcial do Instrumento Contratual enseja sua rescisão, 

nos termos do art. 77 da Lei 8.666/93, constituindo motivo para rescisão aqueles previstos no 

art. 78 do mesmo diploma legal, a saber: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

b) Atraso injustificado no início dos serviços; 

c) Paralisação na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação ao 

Município/Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Subcontratação total ou parcial, cessão ou transferência do objeto ajustado, assim 

como cisão, fusão ou incorporação que afetem a execução do que foi pactuado; 

e) Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento contratual, como também a de seus 

superiores; 

f) Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do § 1º, 

do art. 67, da Lei 8.666/93; 

g) Razões de interesse público; 

h) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Termo de Credenciamento/Contrato de Prestação de Serviços. 

i) Ocorrendo rescisão, os tratamentos que estiverem em andamento deverão ser mantidos 

até o seu término ou posterior deliberação das partes, que se comprometem a respeitar as 

cláusulas contratuais. 
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Cláusula 40ª. No caso de atraso na execução por culpa do credenciado, ou de má qualidade, 

estará sujeito as penalizações previstas na cláusula 39ª. 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Cláusula 41ª. Se a contratada deixar de entregar documentação exigida para o certame, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver 

a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, na 

forma prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento do caso ao 

Ministério Público para a aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da 

referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito 

pelo contratante. 

 

Cláusula 42ª. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido 

pela contratante, bem como o descumprirem total ou parcialmente os contratos 

administrativos e as atas de registro de preço celebradas com o Município de Cabo Verde, 

serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e 

a ampla defesa. 

I - advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor 

sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da 

adoção das necessárias medidas de correção; 

II - multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 

o valor do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de 

obra não cumprida; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou da Ata de Registro de Preços, 

independente da aplicação de outras sanções previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário 

se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou não aceitar ou retirar a 

ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar a garantia contratual ou apresentar 

documentos irregulares ou falsos; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no 

caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos 

que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Cabo Verde, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
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concedida sempre que o contratado ressarcir com o Município de Cabo Verde pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo, obedecido o disposto em lei. 

§ 1º O valor da multa aplicada nos termos do inciso II desta clausula, será descontado 

dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso os valores não sejam 

suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia no prazo máximo de 10 (dez) dias 

a contar da aplicação ou cobrado judicialmente. 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente à prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS E DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Cláusula 43ª. É expressamente vedada a cessão ou transferência, total ou parcial, dos 

direitos decorrentes do contrato a terceiros, bem como a sub-contratação, total ou parcial, 

sob pena de rescisão e cominação da penalidade aplicável à espécie, de pleno direito, 

independente de notificação judicial. 

 

DA VINCULAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Cláusula 44ª. Ficam as empresas obrigadas a observar todos os termos e peças do Processo 

Licitatório nº 137/2022 bem como o Edital da Inexigibilidade n° 008/2022 e Decreto 

43/2022, seus anexos, Termo de Credenciamento, que passam a integrar o presente 

instrumento, independentemente de transcrição, sendo aplicável a Lei n.º 8.666/93, suas 

alterações posteriores e, em sua omissão, os preceitos de direito público, os preceitos da teoria 

geral dos contratos e os termos da legislação civil aplicáveis à espécie. 

 

DA PUBLICAÇÃO 

 

Cláusula 45ª. A eficácia do presente contrato está vinculada à publicação do seu extrato na 

Imprensa Oficial, a cargo do credenciante, devendo ser realizada nos termos do parágrafo 

único, do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93, o qual providenciará a informação ao Tribunal 

de Contas. 

 

DO FORO 

 

Cláusula 46ª. As partes elegem o Foro da Comarca de Cabo Verde/MG, para dirimir 

quaisquer dúvidas emergentes do presente contrato. 

 

 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 
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Cabo Verde, XXX DE XXXXXXX de 2022. 

 

 

 

 

CLAUDIO ANTÔNIO PALMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

EMPRESA CREDENCIADA 


